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Aviso n.o 397/2006

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tário-Geral da Organização das Nações Unidas, na sua
qualidade de depositário, comunica que tendo recebido
para depósito o 50.o instrumento de ratificação, acei-
tação, aprovação ou adesão à Convenção sobre Poluen-
tes Orgânicos Persistentes, concluída em Estocolmo no
dia 22 de Maio de 2001, a mesma entrou em vigor a
17 de Fevereiro de 2006, nos termos do parágrafo 1
do seu artigo 26.o

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004, e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 25 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 398/2006

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Fevereiro de 2004, a República Francesa depositou o
seu instrumento de aprovação à Convenção sobre
Poluentes Orgânicos Persistentes, concluída em Esto-
colmo no dia 22 de Maio de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004, e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 25 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 46/2006
de 24 de Fevereiro

A Directiva n.o 2002/44/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 25 de Junho, adoptou prescrições
mínimas de segurança e saúde respeitantes à exposição
dos trabalhadores aos riscos devidos a vibrações mecâ-
nicas.

As vibrações são agentes físicos nocivos que afectam
os trabalhadores e que podem ser provenientes das máqui-
nas ou ferramentas portáteis a motor ou resultantes dos
postos de trabalho. As vibrações encontram-se presentes
em quase todas as actividades, nomeadamente em cons-
trução e obras públicas, indústrias extractivas, exploração
florestal, fundições e transportes.

Os riscos devidos a vibrações mecânicas têm efeitos
sobre a saúde e segurança dos trabalhadores e deles

podem resultar perturbações musculoesqueléticas, neu-
rológicas e vasculares, além de outras patologias.

As vibrações transmitidas ao sistema mão-braço são
as mais estudadas, estando identificado a síndroma das
vibrações mão-braço como uma patologia resultante da
exposição a vibrações. São conhecidos os problemas vas-
culares resultantes da exposição a vibrações, designados
por síndroma dos dedos brancos, síndroma de Raynaud
de origem profissional e doença traumática dos vasos
sanguíneos (vasospástica).

O desenvolvimento da síndroma das vibrações mão-
-braço depende de muitos factores, tais como o nível
de vibrações produzidas pela máquina ou ferramenta,
a duração diária de exposição, o número acumulado
de horas, meses ou anos de exposição, a temperatura
no espaço do posto de trabalho, o método de trabalho
e a ergonometria das tarefas profissionais. De acordo
com algumas normas europeias, o trabalhador exposto
a vibrações diárias com um nível de 2,5 m por segundo
quadrado por um período igual ou superior a 12 anos
tem 10% de probabilidade de desenvolver uma sín-
droma de vibrações.

A alteração dos métodos de trabalho, a escolha de
máquinas, ferramentas e outros equipamentos conce-
bidos com o objectivo de reduzir a vibração ao nível
mais baixo possível, a manutenção e conservação desses
equipamentos e a vigilância de saúde adequada têm uma
importância fundamental na prevenção dos riscos para
a saúde dos trabalhadores. Todos estes factores se
encontram contemplados no presente diploma e em
legislação específica respeitante à segurança e saúde no
trabalho.

O presente diploma estabelece valores limite de expo-
sição e valores de acção de exposição a vibrações trans-
mitidas ao sistema mão-braço e ao corpo inteiro e deter-
mina um conjunto de medidas preventivas a aplicar sem-
pre que sejam atingidos ou ultrapassados esses valores.
Em determinados sectores de actividade, concretamente
a navegação marítima e aérea, a possibilidade de manter
o nível de vibrações transmitidas ao corpo inteiro abaixo
do valor limite fixado não é, na prática, possível em
muitas situações, tendo em conta as condicionantes téc-
nicas e as características dos locais de trabalho. Por isso,
a directiva permite que os Estados membros, ouvidos
os parceiros sociais, derroguem a aplicação das referidas
medidas. O presente decreto-lei contempla essa der-
rogação para os referidos sectores da navegação marí-
tima e aérea.

Nos locais de trabalho onde o nível de vibrações seja,
em regra, inferior ao valor de acção mas que, em cir-
cunstâncias pontuais, pode exceder o valor limite de
exposição, o diploma permite que seja autorizada a uti-
lização da média de exposição semanal para a avaliação
da exposição, desde que essa média seja inferior ao valor
limite de exposição.

O projecto correspondente ao presente decreto-lei
foi publicado, para apreciação pública, na separata do
Boletim do Trabalho e Emprego, n.o 5, de 28 de Junho
de 2005, e foram tidas em consideração as apreciações
das associações de empregadores e associações sindicais.

Na sequência da apreciação pública, precisa-se que
os sistemas utilizados na medição dos níveis de vibrações
mecânicas devem cumprir os requisitos de normalização
aplicáveis.

Deve, também, ter-se em conta o prolongamento da
exposição a vibrações transmitidas ao corpo inteiro
durante a realização de períodos de trabalho superiores


